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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (RELATOR): Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal, contra decisão proferida pelo Juízo da 9ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, que concedeu liberdade provisória, com imposição de medidas cautelares à Denilza Margarete de Lima, pela prática do crime previsto nos arts. 33 e 40, da Lei nº 11.343/2006 c/c com o art. 14, II, do CP, ao fundamento de que não mais se encontravam presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva (fls. 69/69v).
Nas razões recursais, o MPF pugna pela reforma da decisão, alegando, em síntese, estarem presentes os elementos concretos e objetivos para a decretação da prisão preventiva, sendo certo que “o fato de haver comprovante de endereço, por si só, é insuficiente para obstar a decretação da preventiva. A CTPS apresentada, por seu turno, não aponta vínculo de emprego ou profissão lícita exercida pela custodiada. (...) Ressalta-se a gravidade do crime em voga. O volume da droga apreendida, aliada à forma clandestina de seu transporte (em voo internacional), evidencia que os reflexos da prática delituosa poderiam vir a atingir um grande número de pessoas, o que poderia causar sérios prejuízos à paz social” (fls. 81/85).
À fl. 93, o Juízo a quo manteve a decisão recorrida. 
Contrarrazões apresentadas às fls. 96/100.
Em parecer da lavra do Procurador Regional da República Luiz Francisco Fernandes de Souza, o MPF opina pelo desprovimento do recurso (fls. 104/108).

É o relatório. 

22.10.2019
4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Como relatado, trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público Federal, com base no art. 581, V, do CPP, em face da decisão do Juízo a quo, que concedeu liberdade provisória à acusada Denilza Margarete de Lima, com imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

O MM. Juiz a quo, ao revogar a prisão preventiva da recorrida, assim fundamentou (fl. 69), verbis:

A custodiada não possui antecedentes criminais, pelo menos não há nenhuma informação a respeito, por enquanto. A custodiada possui residência certa, embora fora do distrito da culpa. Ao que parece trata-se de primeiro envolvimento em fato desta natureza, bem como não integra organização criminosa. O art. 319 do CPP prevê medidas diversas da prisão, que ao caso concreto parece suficiente a sua aplicação. Diante do exposto, revogo a prisão preventiva aplicando à custodiada as seguintes medidas: a) comparecimento bimestral em juízo, a fim de justificar suas atividades. Esses comparecimentos serão realizados e fiscalizados por precatória a ser expedida à Seção Judiciária do Estado de São Paulo; b) não se ausentar da localidade onde reside sem comunicação ao juízo; c) não mudar de residência sem comunicar o novo endereço ao juízo; d) retenção do passaporte na forma do art. 320 do CPP. Expeça-se o Alvará e Soltura e o Termo de Compromisso.
Não merece reparos a decisão recorrida.

No nosso ordenamento jurídico, a prisão cautelar constitui medida de exceção, tendo em vista a presunção de inocência como garantia constitucional, e somente se justifica se objetivamente demonstrada a ocorrência das circunstâncias legais que a autorizam.

A prisão preventiva, prevista no art. 312 do CPP, com a redação que lhe deu a Lei 12.403 de 2011, constitui medida somente cabível como garantia da ordem pública ou econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indícios de autoria.

Para se considerar necessária a segregação cautelar, sob o argumento da necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal, é necessário que haja nos autos elementos que demonstrem que a denunciada busca furtar-se à aplicação da lei, que planeja fugir, e que há real possibilidade da fuga. No que se refere à garantia da ordem pública, justifica-se a prisão preventiva na hipótese de existirem indícios de que a acusada, em liberdade, tornará a delinquir.

Não vislumbro, no caso dos autos, demonstração concreta de necessidade da custódia cautelar como garantia da ordem pública ou da conveniência da instrução criminal, pois não há qualquer outro elemento concreto que faça supor, neste momento processual, a necessidade da segregação provisória.
Com efeito, conforme bem mencionado pela DPU nas contrarrazões ao presente recurso (fl. 99), verbis:
“(...) o instituto da prisão cautelar não pode ser utilizado com o objetivo de promover a antecipação satisfativa da pretensão punitiva do Estado, pois, se assim fosse lícito entender, subverter-se-ia a finalidade da prisão preventiva, daí resultando grave comprometimento do princípio da liberdade.
Pois bem, no caso versado dos autos, não há nenhum elemento concreto que indique que a investigada possa obstruir a aplicação da lei penal ou ofender a ordem pública, com realce para o fato de a investigada ser primária, consoante as folhas de antecedentes criminais juntadas nos autos judiciais.
(...)

Portando, entendo suficiente a substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares, uma vez que, em princípio, poderão bastar para evitar-se uma eventual reiteração criminosa ou prejuízo à instrução, nada obstando, no caso de se mostrarem insuficientes, uma nova imposição da prisão.
Por fim, ressalta-se, por oportuno, que uma vez concedida a liberdade provisória à recorrida em 09/08/2018, ou seja, há mais de um ano, não se tem notícias de qualquer outro ato a desabonar a sua conduta, o que ratifica, igualmente, o acerto da revogação de sua prisão, pelo menos neste momento processual.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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